
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0003512-56.2011.815.0181.
ORIGEM: 5.ª Vara Mista da Comarca de Guarabira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Inácio Marinho Alves Filho.
ADVOGADO: José Alberto E. da Silva (OAB/PB n.º 10.248) e Aldeliny Ramalho Freire (OAB/PB
n.º 19.107).
APELADOS:  Unibanco Aig Seguros S.A. e Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S.A.
ADVOGADO: Suelio Moreira Torres (OAB/PB n.º 15477).

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE PARCIAL INCOMPLETA DECORRENTE DE ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  SENTENÇA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE. APELO
AUTORAL. ACIDENTE OCORRIDO EM 09/11/2007. APLICAÇÃO DA LEI N.º
6.194/74 COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N.º 8.441/1992. CONDENAÇÃO NO
VALOR  MÁXIMO  INDENIZATÓRIO.  40  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
AFASTAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 474 DO STJ.  INCIDÊNCIA
DA  TABELA  DE  DANOS  PESSOAIS,  CONTIDA  NO  ANEXO  DA  LEI
FEDERAL  N.º  11.945/2009.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO  ESTABELECIDO  NA
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. A PARTIR DA DATA DO EFETIVO
PREJUÍZO.  APLICAÇÃO DA SÚMULA 43,  DO STJ.  JUROS DE MORA. A
PARTIR DA CITAÇÃO. SÚMULA 426 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.  "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será
paga de forma proporcional ao grau da invalidez". Súmula n.º 474 do STJ”  (STJ, EDcl no
AREsp  309.855/SC,  Rel.ª  Min.ª  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
20/02/2014, publicado no DJe de 05/03/2014).

2.  Mesmo nos casos de acidentes ocorridos anteriormente à entrada em vigor da
Medida Provisória 451, de 15 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.945/09,
o seguro deve ser pago de forma proporcional ao grau de invalidez, com base na
Tabela do  Anexo I, da Lei n.º 6.164/74 (STJ - REsp 1.303.038/RS, Rel. Ministro
Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em  12.03.2014,  DJe
19.03.2014).

3. A correção monetária deve incidir a partir do efetivo prejuízo, Súmula 43 do STJ,
e os juros de mora a partir da citação, Súmula 426 do STJ.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0003512-56.2011.815.0181, em que  figuram como Apelante  Inácio  Marinho
Alves Filho e como Apelados o Unibanco Aig Seguros S.A. e a Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A..

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à



unanimidade,  acompanhando o Relator, em conhecer  da Apelação e negar-lhe
provimento.

VOTO.

Inácio Marinho Alves Filho interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira,  f. 126/127v, nos autos da
Ação de Cobrança do Seguro DPVAT por ela intentada em face do Unibanco Aig
Seguros S.A.  e da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.,
que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-os ao pagamento do valor
de R$ 10.125,00, corrigidos monetariamente desde a data do acidente, e juros de
mora de 1% a.m. a partir da citação.

Em suas razões, f. 132/136, alegou que o acidente ocorreu em 09/11/2007,
devendo ser aplicadas as disposições da Lei n.º 6.194/74, com as alterações da Lei
n.º 8.441/92, e que não caberia a aplicação das disposições da Lei n.º 11.482/2007 e
da  Súmula  n.º  474  do  STJ,  pugnando  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a
Sentença seja reformada e a indenização fixada em quarenta salários mínimos. 

Contrarrazoando, f. 137/141, os Apelados alegaram que, segundo o Laudo
Médico  de  f.  119/119v,  o  Apelante  apresenta  invalidez  permanente  parcial,  não
havendo incapacidade para realizar atividades laborais em caráter permanente, que a
n.º Lei 8.441/92 foi revogada pelas Leis n.º 6.205/75 e 6.423/77, que o STJ firmou
entendimento no sentido de que deve ser utilizada a tabela de danos pessoais para
quantificar o valor da indenização em relação ao grau de invalidez da vítima e que
não  seria  possível  vincular  a  indenização  ao  salário-mínimo,  pugnando  pelo
desprovimento do Apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  f.  152/155,  opinando  pelo
desprovimento do Apelo.

O Recurso é tempestivo e o Apelante é beneficiário da gratuidade judiciária.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Noticiam os autos que o Autor, ora Apelante, sofreu acidente de trânsito no
dia 09 de dezembro de 2007, conforme o Boletim de Acidente de Trânsito de f.
21/21v, sendo aplicadas as disposições da Lei n.º 6.194/74, que em seu art. 3º, inciso
II, fixa o limite de até 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).



O STJ Sumulou o entendimento, com a edição da Súmula n.º 4741, de que o
cálculo do seguro DPVAT deve ser proporcional ao grau de invalidez2, adotando-se
a tabela constante do Anexo I, da Lei n.º 6.164/74.

Também adotou  o  entendimento  de  que,  mesmo  nos  casos  de  acidentes
ocorridos  anteriormente à entrada em vigor  da Medida Provisória 451, de 15 de
dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.945/09, o seguro deve ser pago de forma
proporcional ao grau de invalidez3, com base na Tabela supra.

Considerando  que  Avaliação  Médica  de  f.  119/119v,  é  conclusivo  para
invalidez  permanente  parcial  incompleta  com  perda  funcional  de  75%,  o  que
corresponde  a  R$  10.125,00  (75%  x  13,500,00  =10.125,00),  não  há  o  que  ser
modificado na Sentença atacada. 

Ademais, verifica-se que o juízo fixou corretamente os juros e a correção
monetária, conforme as Súmulas n.º 434 e 4265 do Superior Tribunal de Justiça.

1A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau de invalidez".

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  DEMANDA  POSTULANDO  O
PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  OBRIGATÓRIA  (DPVAT)  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  NEGANDO  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO,  ANTE  A  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 83/STJ. INSURGÊNCIA DA VÍTIMA DO ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. Aferição do
grau de invalidez parcial permanente para fixação da indenização referente ao seguro DPVAT. A
Segunda  Seção,  no  âmbito  de  julgamento  de  recurso  especial  representativo  da  controvérsia,
reafirmou o  entendimento  cristalizado na  Súmula  474/STJ,  no sentido  de  que  a  indenização  do
seguro  obrigatório  (DPVAT) deve  ser  paga  de  forma proporcional  ao  grau  de  invalidez  parcial
permanente  do  beneficiário  (REsp  1.246.432/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Segunda Seção, julgado em 22.05.2013, DJe 27.05.2013). Aplicação da Súmula 83/STJ. 
2. Tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) ou da Superintendência de Seguros
Privados (SUSEP) que estipula os critérios para o cálculo da indenização proporcional. A Segunda
Seção, também em sede de recurso repetitivo, assentou a validade da utilização da referida tabela
para se estabelecer a proporcionalidade da indenização do seguro obrigatório ao grau de invalidez
permanente apurado, nos casos de acidentes ocorridos anteriormente à entrada em vigor da Medida
Provisória 451, de 15 de dezembro de 2008 (convertida na Lei 11.945/09) (REsp 1.303.038/RS, Rel.
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12.03.2014, DJe 19.03.2014).
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  REsp 1317744/SP,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.
Marco Buzzi, julgado em 22/05/2014, publicado no DJe de 30/05/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DPVAT.
INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL.
OBSERVÂNCIA DO ART. 3º,  II,  DA LEI 6.194/74. AGRAVO DESPROVIDO. 1.  A Segunda
Seção,  ao  julgar  o  REsp  1.303.038/RS,  então  submetido  ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  como
representativo  da  controvérsia,  sob  a  relatoria  do  insigne  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, firmou entendimento no sentido da "Validade da utilização de tabela do CNSP
para se estabelecer a proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, na hipótese de sinistro
anterior  a  16/12/2008,  data  da  entrada  em vigor  da  Medida  Provisória  451/08".  2.  Em caso  de
invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve observar a respectiva proporcionalidade. 3.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 473.711/MS, Quarta Turma,
Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 05/06/2014, publicado no DJe de 27/06/2014).

3 STJ, REsp 1.303.038/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em
12.03.2014, DJe 19.03.2014.

4 STJ:  Súmula nº  43 -  Incide correção monetária  sobre dívida por  ato ilícito  a  partir  da data  do efetivo
prejuízo.

5 STJ: Súmula nº 426 - Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.



Posto  isso,  conhecido  o  Recurso,  nego-lhe  provimento,  mantendo  a
Sentença incólume.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 de maio de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


